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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. PRECLUSÃO. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO. RECONVENÇÃO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e 
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação 
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da 
controvérsia em exame.
2. No caso, a reconvenção foi extinta, ou seja, o tema a ser debatido 
era relacionado ao seu próprio mérito. Assim, cabia agravo de 
instrumento para discutir o tópico, recurso que não foi apresentado no 
momento oportuno, acarretando a preclusão.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. PRECLUSÃO. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO. RECONVENÇÃO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e 
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação 
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da 
controvérsia em exame.
2. No caso, a reconvenção foi extinta, ou seja, o tema a ser debatido 
era relacionado ao seu próprio mérito. Assim, cabia agravo de 
instrumento para discutir o tópico, recurso que não foi apresentado no 
momento oportuno, acarretando a preclusão.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por A. L. DOS SANTOS & CIA LTDA. 
(A. L. DOS SANTOS) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
AÇÃO DE DESPEJO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. PRECLUSÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 454)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que houve, sim, omissão, 
não se podendo alegar preclusão de questão não preclusa, requerendo a anulação do 
acordão recorrido para que seja reapreciado e apreciado o tema posto à exame, 
relacionado à restituição de valores.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 472/477).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

 

(1) Da alegada violação do art. 1.022 do NCPC

Verifica-se dos autos que o acórdão recorrido foi devidamente 
fundamentado, não tendo incidido em nenhuma omissão.

Conforme consignado pelo Tribunal estadual:

 
No que se refere às alegações de restituição de valores ou de que 
sejam condicionados os efeitos desta decisão à restituição dos valores 
recebidos a título do sinal recebido pela tratativa de compra do imóvel 
locado, verifica-se que tais teses estão acobertadas pela preclusão 
consumativa, uma vez que já rejeitadas pela magistrada de origem em 
decisão que não foi objeto de recurso (f. 244-247).
Com efeito, nos termos do art. 507 do CPC, ocorre a preclusão 
consumativa quanto à discussão de questões já decididas no 
processo, porquanto submetidas pela estabilidade jurídica do 
provimento jurisdicional anterior, independentemente de se tratar de 
matéria de ordem pública (e-STJ, fl. 341).
 

Assim, não procedem os apontados vícios, pois, como visto, toda matéria 
necessária à solução engendrada foi suficientemente analisada e abordado tudo 
quanto era pertinente para a solução da quaestio devolvida.

Por fim, destaca-se que a falta de pronunciamento sobre cada uma das 
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teses fáticas ou jurídicas invocadas pelas partes não implica omissão ou carência de 
fundamentação da prestação jurisdicional entregue.

O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivação bastante para alicerçar sua 
decisão/convicção, tal como no presente caso.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUTORIZAÇ ÃO DE 
DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE DO VALOR MÍNIMO 
DA FATURA DO CARTÃO DE CRÉDITO. ABUSO DA CLÁUSULA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA PROVA PRETENDIDA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, 
II, do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma 
clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.342.677/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023)
 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA DE MÉRITO. RECURSO CABÍVEL. PREVISÃO 
EXPRESSA. ART. 356, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO RESTRITA. HIPÓTESES. 
DÚVIDA OBJETIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO COM PEDIDOS 
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL, 
PARTILHA E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. ATO JUDICIAL. 
IMPRECISÃO. CASO CONCRETO. DÚVIDA FUNDADA E OBJETIVA. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. A controvérsia dos autos busca definir se existente omissão 
relevante no acórdão recorrido e se aplicável a fungibilidade recursal 
ao caso em apreço.
2. O não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente não 
significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão 
recorrida, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos 
relevantes da controvérsia, como na espécie. Ausência de violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil.
[...]
11. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.022.553/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 14/3/2023, DJe de 24/3/2023)
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Desse modo, tendo a Corte estadual emitido pronunciamento, de forma 
fundamentada, de toda a controvérsia posta em debate, ainda que de forma contrária 
ao pretendido pela parte, não há falar em violação à lei.

 

(2) Da preclusão

A. L. DOS SANTOS assevera ser inexistente a preclusão, devendo ser 
examinada a questão posta a debate.

Note-se que os julgadores assim esclareceram a questão:

 
O embargante alega a existência de omissão no decisum, afirmando 
que a decisão tida como preclusa foi de saneamento do processo que 
não está no rol do art. 1.015 do CPC e, portanto, não fica atingida pela 
preclusão consumativa, por aplicação expressa do § 1º do art. 1.009 
do CPC.
Contudo, não vejo a existência das máculas apontadas, até porque a 
preclusão do pedido de restituição de valores restou satisfatoriamente 
fundamentada, não havendo qualquer omissão ou contradição.
[...]
Assim, considerando que o pleito de restituição de valores foi recebido 
pela decisão saneadora como reconvenção (f. 236) e esta foi extinta 
sem resolução do mérito em virtude do não recolhimento das custas (f. 
246), sem interposição de recurso no momento oportuno, não se 
vislumbra a alegada omissão no acórdão embargado (e-STJ, fls. 
371/372).

 
 

Como se vê, no caso, a reconvenção foi extinta sem julgamento do mérito 
porque não recolhidas as custas, ou seja, o tema a ser debatido era relacionado ao 
próprio mérito da reconvenção. Assim, cabia agravo de instrumento para debater o 
tópico, recurso que não foi apresentado no momento oportuno, acarretando a 
preclusão.

A respeito do tema, anotem-se:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. AVALIAÇÃO DE IMÓVEL. 
NOMEAÇÃO DE PERITO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DE 
TODOS OS EXECUTADOS. QUESTÃO JÁ DECIDIDA. DECISÃO 
RECORRÍVEL POR AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO NÃO 
INTERPOSTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONFIGURAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA OU RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 505 E 507 DO CPC/2015.
1. Ação de execução de título extrajudicial ajuizada em 21/10/2020, da 
qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 11/5/2022 
e conclusos ao gabinete em 1º/9/2022.
2. O propósito recursal é decidir se (I) operou-se a preclusão 
consumativa da questão referente à necessidade de intimação de 
todos os executados; e (II) todos os executados devem ser intimados 
do despacho de nomeação do perito avaliador do imóvel penhorado, 
ainda que a propriedade seja de apenas um executado.
3. Nos termos do art. 505 do CPC/2015, "nenhum juiz decidirá 
novamente as questões já decididas relativas à mesma lide". O art. 
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507 do CPC/2015 ainda reforça que "é vedado à parte discutir no 
curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou 
a preclusão".
4. Há preclusão consumativa de uma questão, quando, no curso do 
processo, elas já foram expressamente acolhidas ou afastadas por 
decisão judicial e os recursos cabíveis já foram julgados ou não foram 
interpostos. Nessa situação, esgota-se a prestação jurisdicional sobre 
a questão decidida, sendo vedado ao Juiz, de ofício ou a 
requerimento, reconsiderar ou alterar a sua decisão anterior, salvo em 
hipóteses excepcionais previstas em lei.
5. A decisão interlocutória proferida em processo de execução é 
recorrível por agravo de instrumento, de modo que a não interposição 
do recurso resulta na preclusão consumativa das questões apreciadas 
na decisão.
6. Conforme os arts. 464, 465, § 1º, e 870 do CPC/2015, a avaliação é 
uma espécie de prova pericial e, quando necessário, o Juiz pode 
nomear perito para a sua realização, devendo as partes serem 
intimadas do respectivo despacho de nomeação para, no prazo de 15 
dias, arguir impedimento ou suspeição; indicar assistente técnico;
ou apresentar quesitos.
7. O fato de os imóveis penhorados serem de propriedade de apenas 
um dos executados não afasta o direito de intimação do referido ato 
processual dos demais executados, que possuem interesse na referida 
avaliação, por ser uma das formas de quitação (integral ou parcial) da 
dívida perante o exequente e, a depender do valor, abre-se a 
oportunidade para eventual constrição de seus bens.
8. Assim, todos os executados devem ser intimados do despacho de 
nomeação do perito avaliador do imóvel penhorado, na forma do art. 
465, § 1º, do CPC/2015, independentemente de quem seja o 
proprietário do bem constrito.
9. Hipótese em que (I) o Juízo nomeou perito para realizar a avaliação 
dos imóveis de um dos executados e determinou a intimação de todos, 
na forma do art. 465, § 1º, do CPC/2015; (II) o exequente pediu para 
que os demais executados, além do proprietário, não fossem 
intimados; (III) o Juízo, em decisão interlocutória, indeferiu o pedido e 
decidiu, fundamentada e expressamente, pela necessidade de 
intimação de todos os executados; (IV) transcorreu o prazo recursal 
sem a interposição do respectivo agravo de instrumento; e (V) 
posteriormente, após requerimento pela exequente, o Juízo 
reconsiderou a decisão anterior, revogando a determinação de 
intimação.
10. Recurso especial conhecido e provido, para reconhecer a 
preclusão consumativa da questão referente à necessidade de 
intimação de todos os executados e, por consequência, anular o 
acórdão recorrido e a decisão de e-STJ fls. 457-460 do apenso 1, a fim 
de reestabelecer a anterior decisão de e-STJ fl. 373 do apenso 1.
(REsp n. 2.022.953/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE AFASTA A PRESCRIÇÃO. DECISÃO DE 
MÉRITO QUE DESAFIA O RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 487, II, C/C ART. 1.015, II, DO CPC/15. 1. 
Segundo o CPC/2015, nas interlocutórias em que haja algum 
provimento de mérito, caberá o recurso de agravo de instrumento para 
impugná-las (art. 1.015, II).
2. No atual sistema processual, nem toda decisão de mérito deve ser 
tida por sentença, já que nem sempre os provimentos com o conteúdo 
dos arts. 485 e 487 do CPC terão como consequência o fim do 
processo (extinção da fase cognitiva do procedimento comum ou da 
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execução).
3. As decisões interlocutórias que versem sobre o mérito da causa não 
podem ser tidas como sentenças, pois, à luz do novel diploma, só 
haverá sentença quando se constatar, cumulativamente: I) o conteúdo 
previsto nos arts. 485 e 487 do CPC; e II) o fim da fase de cognição do 
procedimento comum ou da execução (CPC, art. 203, § 1°).
4. O novo Código considerou como de mérito o provimento que decide 
sobre a prescrição ou a decadência (art. 487, II, do CPC), tornando a 
decisão definitiva e revestida do manto da coisa julgada.
5. Caso a prescrição seja decidida por interlocutória, como ocorre na 
espécie, o provimento deverá ser impugnado via agravo de 
instrumento. Já se a questão for definida apenas no âmbito da 
sentença, pondo fim ao processo ou a capítulo da sentença, caberá 
apelação nos termos do art. 1.009 do CPC.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.778.237/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 28/3/2019)

 
 

Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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MARIANA BERTELLI CORRÊA - MS017192
EDLAINE NAIARA LOUREIRO VALIENTE - MS021623

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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